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1. Introdução 
 
Decorridos dois anos após a aplicação da primeira regulamentação da actividade, 
importa efectuar um balanco da mesma a partir da experiência resultante da prática 
adquirida pelos parceiros/motoristas.  
 
É na base dessa experiência que se detectaram insuficiências de regulação na 
actividade por um lado e nas relações colectivas de trabalho por outra. 
 
Neste contexto a FECTRANS em representação dos seus sindicatos, com o principal 
apoio de trabalhadores e das trabalhadoras do sector elaborou o presente Caderno 
Reivindicativo a partir do qual pretende apresentar um conjunto de propostas que têm 
por objectivo melhorar a actividade e dignificar os trabalhadores do sector. 
 
2. Regulamentação da actividade e do sector 
 
Este é um sector em que a actividade profissional é muito difusa, cujo objectivo das 
operadoras constituídas em plataformas digitais, é passar para terceiros – 
parceiro/motorista – o máximo de custos da actividade, apesar de ficar com todo o 
poder para que, de forma unilateral, imponha as condições de trabalho, as sanções e 
todas as regras que entender. 
 
Os chamados parceiros, apesar de prestarem trabalho para uma entidade que define 
tudo no sector, é considerado um autónomo, mas que não tem nenhuma autonomia, 
iludindo-se assim uma relação de trabalho que, em muitos casos, deve ser por conta 
de outrem. 
 
Esta é uma das questões centrais na actividade neste sector e é por isso que as 
reivindicações abaixo, vão muito para além de uma simples relação de trabalho, mas 
que é uma situação que urge resolver, com regulamentação clara e fiscalização das 
regras em vigor, pelo que propomos que: 

• Seja criado um grupo de trabalho no âmbito do Ministério da Tutela que, 
independentemente dos pontos seguintes, proceda com todos os 
intervenientes desta actividade, na definição das regras e clarificação do tipo 
de relação de trabalho que deve existir, de modo a proteger os que estão mais 
desprotegidos, os trabalhadores e as trabalhadoras que são considerados 
parceiros pelas plataformas digitais. 

 
3. Relação Colectiva de Trabalho a aplicar a todos os motoristas 
 
Os trabalhadores e trabalhadoras motoristas neste sector não têm uma 
regulamentação colectiva de trabalho, ficam sujeitos ao contrato individual de trabalho 
que lhes e imposto pelas plataformas ou parceiros contratantes. 
 
Esta situação determina uma dualidade de critérios uma vez que no sector de 
transporte ligeiro de passageiros já existe um CCT - Contrato Colectivo de Trabalho e 
é nosso entendimento e nesse sentido já foi solicitada a intervenção da DGERT, que: 

• O mesmo CCT deve ser estendido aos trabalhadores e trabalhadoras do sector 
TVDE. 
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4. Tarifas e regulação de preços 
 
O mercado do transporte ligeiro de passageiros no que respeita à matéria de preços, 
não pode ficar ao livre arbítrio das operadoras constituídas pelas plataformas digitais.  
 
Estas no âmbito da livre concorrência, desrespeitam os custos da actividade em 
prejuízo do parceiro/motorista e nesse sentido propomos que; 

• Haja uma intervenção das entidades competentes no sentido de haver 
fiscalização o que é o início do serviço TVDE definido na lei, que não está a ser 
pago. 

• Seja definido e regulado o que é o preço do custo da actividade; 
• A comissão das plataformas deve incidir no preço da viagem sem impostos; 
• A tarifa fixa deve ter um coeficiente de multiplicação de 1.5x em relação ao 

intervalo superior da tarifa variável. 
 
5. Contingente máximo de viaturas para o exercício da actividade 
 
Este sector de actividade não será sustentável se não existir em termos nacionais o 
estabelecimento de um contingente máximo de viaturas a laborar.  
 
Este contingente deve ser estabelecido pelas autoridades metropolitanas ou em 
alternativa por regulamento e nesse sentido propõe-se; 

• Criar licenciamento de viaturas: uma viatura = uma licença 
• Definir um contingente geral de TVDE, ou seja, número máximo de veículos 

licenciados em Portugal Continental. 
• Moratória imediata à entrada de novos veículos, com vigência até 21 de Junho 

de 2021. 
 
6. Revisão da Idade limite das viaturas 
 
Não se afigura razoável que para o mesmo sector de actividade, existam duas normas 
diferentes para a idade limite das viaturas. Assim propõe-se; 

• Limite de 10 anos e não de 7 como actualmente. 
 
7. Formação Profissional 
 
A valorização da actividade faz-se com a formação profissional para entrada na 
actividade e de forma continuada, pelo que se propõe que; 

• Para início da actividade, para além das habilitações legais obrigatórias, seja 
também obrigatório o domínio da língua portuguesa (pelo menos nível B2, cf. 
quadro europeu comum de referência para as línguas); 

• A obrigatoriedade do número de horas de formação previstas no Código do 
Trabalho em vigor; 

• A formação pode ser feita em qualquer entidade formadora credenciada, mas 
o exame final deverá ser feito numa única entidade idónea. 
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8. Extinção de bloqueios unilaterais por parte das plataformas 
 
As plataformas detêm, unilateralmente, o poder sancionatório no que respeita ao 
bloqueio que aplicam a parceiros/motoristas.  
 
Não existe para o efeito nenhum regime vigente que contenha a possibilidade do 
parceiro/motorista poder alegar em sua defesa. Tal situação afigura-se 
inconstitucional pelo que se propõe que;  

• O bloqueio de um motorista só pode ser feito após a definição de critérios entre 
as partes (plataformas, representantes dos operadores, representantes dos 
motoristas) 

• Nunca pode haver aplicações de sanções sem o exercício do direito de defesa 
e contestação por parte os parceiros/motoristas. 

        
9. Obrigatoriedade de atendimento presencial por parte de todas as 

plataformas 
 
A própria lei determina que as plataformas (art.17º, nº4, alínea c da nº 45 de 10-08-
2018), para efeitos do início da actividade devem ter uma sede.  
 
O que a lei não clarifica é o tipo de sede e assim sendo, parceiros e motoristas têm 
muitas dificuldades de atendimento presencial por parte das plataformas. 
 
Propõe-se que: 

• As sedes das plataformas garantam um horário de funcionamento e um 
atendimento presencial aos seus parceiros e motoristas. 

 
10. Revisão do sistema de avaliação por parte dos utentes 
 
A avaliação efectuada pelos utentes e julgada unilateralmente pelas plataformas 
entronca com o referido no ponto nº 7, com a agravante que, deste julgamento resulta 
diminuição do rendimento dos parceiros/motoristas. 
 
Propõe-se que sempre que a avaliação for inferior a 5 estrela obrigatoriamente e 
cumulativamente deve ocorrer: 

• Fundamentação, através de um mínimo de 140 caracteres e especificando o 
ocorrido (descrições gerais não deverão ser aceites, como por exemplo “falta 
de simpatia” ou “condução negligente”), ficando essa fundamentação 
disponível ao motorista; 

• A garantia do direito do motorista apresentar a sua defesa e a sua versão dos 
factos; 

• Na ausência de a), não deve a classificação ser aceite. 
• Da mesma forma se deverá proceder para todas as sanções a aplicar pela 

plataforma. 
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11. Revisão das dimensões do dístico identificador das viaturas 
 
Propomos que: 

• O dístico TVDE deverá ser uma vinheta com as mesmas dimensões que a do 
seguro ou inspecção, servindo apenas para efeitos de fiscalização rodoviária, 
de forma a que estes veículos voltem a ser descaracterizados, conforme dita a 
lei. 

 
12. Garantia das condições para o transporte de crianças 
 
O transporte de menores com menos de 135 cm deverá ser feito através do devido 
sistema de retenção (artº 55 do código da estrada, não se aplicando ao TVDE a 
isenção prevista no ponto 5.), pelo que se propõe: 

• Que para tal efeito as plataformas electrónicas têm que ser obrigadas a 
disponibilizar essa categoria ao utilizador, mediante uma sobretaxa de 1,49€ 
por viagem. 

 
13. Criação de locais de tomada/largada de passageiros em sítios específicos 
 
No acesso aos aeroportos propõe-se:  

• Isenção de taxa no acesso ao local de tomada/largada de passageiros, sendo, 
contudo, proibido aos TVDE fazer desses locais, locais de espera; 

• Que deverá haver, dentro dos aeroportos, indicações aos passageiros sobre o 
local onde podem encontrar-se com o seu motorista TVDE, local esse que não 
pode constituir-se como uma forma de discriminação do utilizador TVDE em 
relação ao utilizador de outros operadores de exploração de transporte de 
passageiros em veículos ligeiros. 

 
14. Eliminação do monopólio das Companhias de Seguros 
 

• As companhias de seguros deverão ser obrigadas a fazerem seguros para 
TVDE. 

• Reivindica-se que o governo através das entidades competentes garanta uma 
fiscalização eficaz da lei 45/2018 

 
15. Revisão da dedução do IVA sobre o gasóleo e extensão da dedução a 

todos os combustíveis e fontes de energia 
 

• Possibilidade de dedução da totalidade do IVA 
 

 
Lisboa, 6 de Novembro de 2020 


